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				“Ditaduras, direitos humanos e jornalismo de posição naAmérica Latina”

				“Lembrar para não esquecer”. Mais que uma palavra de ordem, essa frase aponta para a relevância da contínua visita a um passado que não está encerrado, como mos-tra o incerto momento político que o Brasil atravessa atualmente. Os acontecimentos de outrora passam por inúmeros embates, reavaliações, autocríticas e seguem man-tendo uma relativa continuidade temporal no presente, visto que presenciamos uma disputa narrativa em que discursos revi-sionistas insistem em questionar aconteci-mentos violentos perpetrados pelo Estado brasileiro no período ditatorial.

				Essa situação não ocorre apenas no país, já que a história recente da América Latina é marcada pelo advento de ditaduras violentas, que ainda reverberam, inclusive, no caso do Brasil, pela ausência da justiça de reparação e de punições exemplares aos torturadores. Diferente do desenrolar his-tórico dos países vizinhos que passaram por ditaduras, como Chile, Argentina e Uruguai, nesses países houve reconhecimento dos crimes cometidos, enquanto no Brasil foi promulgada a Lei de Anistia, em 1979, que anistiou, de maneira indistinta, todos que cometeram “crimes” no período anterior.

				Como o processo de transição da dita-dura para a democracia no país ocorreu a partir dessa época, ainda sob a égide da própria ditadura, e sem a devida punição aos atos violentos praticados pelo Estado no período, demorou muito para que inúmeros 

			

		

		
			
				testemunhos sobre essas ações viessem à tona. Esses relatos foram proporcionados, de certa forma, pelo trabalho realizado por diversas instituições, pelos familia-res e pela Comissão Nacional da Verdade, além de diversas outras comissões locais ou profissionais.

				Em que pesem as tentativas de apaga-mento e silenciamento sobre esse período por parte de certos setores, algumas vitórias começam a surgir no horizonte, já que os familiares dos 434 mortos e desaparecidos durante a ditadura militar no Brasil, catalo-gados pela Comissão Nacional da Verdade (CNV), seguem recebendo gratuitamente as certidões de óbito de seus parentes atualiza-das, conforme determinado pela Resolução n.º 601/2024 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Mais que um atestado reti-ficado, isso representa o reconhecimento de que as mortes e os desaparecimentos são de responsabilidade do Estado brasileiro.

				Lembramos ainda, porque sem memó-ria e sem justiça não há plena democracia. Nesse sentido, nos 50 anos do assassinato do jornalista Vladimir Herzog, o Vlado, acionamos também esse caso notório, visto que ele saiu de casa para um depoimento no DOI-CODI e nunca mais voltou. A divul-gação de sua foto, emblemática do período ditatorial, em que aparece enforcado pelo cinto de seu macacão, com as pernas dobra-das, contribuiu para acirrar os ânimos no interior da sociedade. Tivemos então um ato ecumênico na Catedral da Sé, com a presença de milhares de pessoas, que repre-sentou um grande protesto contra a dita-dura após o AI-5. Cinquenta anos depois, 
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				um ato inter-religioso, na mesma Catedral, relembrou esse acontecimento em memória das vítimas da ditadura militar.

				A partir desse rápido cenário, divul-gamos novamente as questões expressas na chamada do dossiê: como a mídia, seja a hegemônica ou a contra-hegemônica, contemporânea, aborda esse assunto? Quais pautas, nos mais diversos suportes jorna-lísticos, buscam dar visibilidade a histó-rias que tentam ser silenciadas por alguns setores da sociedade? Como as mulheres, os negros, as comunidades LGBTQIA+ e os indígenas são ou foram representados pelos meios de comunicação, em especial no período ditatorial, nos vários países da América Latina? Os artigos submetidos conseguiram responder a essas e a várias outras questões, como apresentamos rapi-damente a seguir.

				No primeiro eixo, temos quatro arti-gos que focam suas análises no relevante papel que o testemunho jornalístico sobre a ditadura tem desempenhado para a socie-dade. No segundo eixo, temos a memória como elemento central no processo das disputas que se operam nos dias atuais. No terceiro, acompanhamos trabalhos que rea-lizam uma produtiva reflexão sobre estética e política, para então finalizarmos o dossiê com alguns estudos que discutem a violação dos direitos humanos e as resistências aos desmandos de uma ditadura que deixou marcas indeléveis em nossa sociedade.

				A Revista Extraprensa, reafirmando seu compromisso com a diversidade cul-tural, com a cidadania e com as diversas expressões sociais e comunicacionais, ofe-rece, então, a todas as pessoas que anseiam por um país justo, democrático e igualitário, 

			

		

		
			
				mais uma pujante edição, com o objetivo de promover maior democratização do conhecimento.

				Aproveitem a leitura!

				Marta R. Maia

				Docente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal de Ouro Preto

				Editora convidada para esta edição.
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Apresentacao

“Ditaduras, direitos humanos
e jornalismo de posicio na
América Latina”

“Lembrar para ndo esquecer’. Mais que
uma palavra de ordem, essa frase aponta
para a relevancia da continua visita a um
passado que ndo esta encerrado, como mos-
tra o incerto momento politico que o Brasil
atravessa atualmente. Os acontecimentos
de outrora passam por inimeros embates,
reavaliacdes, autocriticas e seguem man-
tendouma relativa continuidade temporal
no presente, visto que presenciamos urma
disputa narrativa em que discursos revi-
sionistas insisterm em questionar aconteci-
mentos violentos perpetrados pelo Estado
brasileiro no periodo ditatorial.

Essa situacdo ndo ocorre apenas no
pais, j& que a histdria recente da América
Latina é marcada pelo advento de ditaduras
violentas, que ainda reverberam, inclusive,
no caso do Brasil, pela auséncia da justica
de reparacdo e de punicées exemplares aos
torturadores. Diferente do desenrolar his-
torico dos paises vizinhos que passaram por
ditaduras, como Chile, Argentina e Uruguai,
nesses paises houve reconhecimento dos
crimes cometidos, enquanto no Brasil foi
promulgada a Lei de Anistia, em 1979, que
anistiou, de maneira indistinta, todos que
cometeram ‘crimes” no periodo anterior.

Como o processo de transicdo da dita-
dura para a democracia no pais ocorreu a
partir dessa época, ainda sob a égide da
proépria ditadura, e sem a devida punicdo
aos atos violentos praticados pelo Estado no
periodo, demorou ruito para que intirneros
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testemunhos sobre essas acdes viessem a
tona. Esses relatos foram proporcionados,
de certa forma, pelo trabalho realizado
por diversas instituicées, pelos familia-
res e pela Comissdo Nacional da Verdade,
além de diversas outras comissées locais
ou profissionais.

Em que pesem as tentativas de apaga-
mento e silenciamento sobre esse periodo
por parte de certos setores, algumas vitérias
comegcarm a surgir no horizonte, ja que os
familiares dos 434 mortos e desaparecidos
durante a ditadura militar no Brasil, catalo-
gados pela Cornissao Nacional da Verdade
(CNV), seguern recebendo gratuitamente as
certiddes de dbito de seus parentes atualiza-
das, conforme determinado pela Resolucao
n? 601/2024 do Conselho Nacional de
Justica (CNJ). Mais que um atestado reti-
ficado, isso representa o reconhecimento
de que as mortes e os desaparecimentos séo
de responsabilidade do Estado brasileiro.

Lembramos ainda, porque sem memo-
ria e sem justica ndo ha plena democracia.
Nesse sentido, nos 50 anos do assassinato
do jornalista Vladimir Herzog, o Vlado,
acionamos também esse caso notério, visto
que ele saiu de casa para um depoimento
no DOI-CODI e nunca mais voltou. A divul-
gacdo de sua foto, emblematica do periodo
ditatorial, em que aparece enforcado pelo
cinto de seu macacao, com as pernas dobra-
das, contribuiu para acirrar os anirmos no
interior da sociedade. Tivermnos entdo um
ato ecuménico na Catedral da Sé, com a
presenca de milhares de pessoas, que repre-
sentou um grande protesto contra a dita-
dura apos o AI-5. Cinquenta anos depois,

[ EXTRAPRENSA |





